
 
 

O BRASIL NO CONTEXTO DA INTERNACIONALIZAÇÃO FINANCEIRA: 

SUBORDINAÇÃO E DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NO CENÁRIO POLÍTICO 

ATUAL 

 

 

 

 
Marcelino de Carvalho Santana1 

Joana D’arc Bardella Castro2 

 

 
Resumo: O presente artigo tem como objetivo principal um prognóstico de caráter introdutório da 

situação econômica brasileira frente à economia internacional recente. Para tanto, adota-se como 

critério de análise a comparação entre as gestões nas últimas três décadas, pelas quais o Brasil passou 

por um processo de financeirização de sua economia. Nesse sentido, objetivamos também identificar 

os rumos adotados a partir das políticas do atual governo e os possíveis desdobramentos de suas ações. 

O texto encontra-se dividido em duas partes, não considerando a introdução, assim como as 

considerações finais. Na primeira parte discute-se o processo histórico de acirramento da subordinação 

do Brasil junto ao sistema mundial, durante o último quartel do século XX. Na segunda parte discute- 

se o caráter e a natureza dessa dependência e o seu futuro frente às políticas econômicas adotadas nos 

governos recentes. 

Palavras-chave: Economia. Dependência. Crescimento. 

 

Abstract: The present article has as main objective an introductory prognosis of the Brazilian 

economic situation in relation to the recent international economy. To do so, we will adopt as a 

criterion of analysis the comparison between management in the last three decades, for which Brazil 

underwent a process of financialisation of its economy. In this sense, we also aim to situate the 

directions adopted, based on the policies of the current government and the possible consequences of 

its actions. The text is divided into two parts, not considering the introduction, as well as the final 

considerations. In the first part we will discuss the historical process of intensification of the 

subordination of Brazil to the world system during the last quarter of the 20th century. In the second 

part we will discuss the nature and nature of this dependency and its future through the economic 

policies adopted in recent governments. 
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1. Introdução 

 

 
Tendo atingindo o seu primeiro semestre, o governo Jair Messias Bolsonaro (2019- 

2022) mantém em queda as expectativas e as apostas a ele lançadas durante o desenrolar do 

processo eleitoral. Com uma equipe de governo aparentemente desentrosada, amadora em 

diversos aspectos, e sobreposta num pedestal de prepotência e arrogância, as poucas ações do 

governo têm se revelado eficazes na manutenção da recessão do país. O perfil 

ultraconservador e as atitudes controversas do presidente, somadas às medidas frívolas e 

radicais de sua equipe de ministros, contribuem para uma repercussão desfavorável do Brasil 

frente ao cenário internacional. A princípio, a característica que se sobressai é a de 

continuidade da política empreendida pelo governo Michel Temer (2016-2018), cujo caráter 

neoliberal foi incrementado pelo fervilhar de medidas totalmente desarticuladas do interesse 

popular e que refletem a ausência de uma proposta arrojada de planejamento econômico. 

Convertido a um liberalismo desfigurado e de última hora, o discurso do executivo 

versa sobre a matriz ortodoxa econômica liberal, tendo como uma das principais referências, o 

modelo adotado na Argentina de Maurício Macri, cujos resultados observados atualmente são 

pouco auspiciosos. Para tanto, é preciso levar em consideração que o Brasil se encontra em 

desvantagem em relação à vizinha Argentina, principalmente, no que diz respeito às variáveis 

“crescimento do PIB”, “investimento” e “emprego”. A política de estabilização 

macroeconômica e de contração, pautada na redução de gastos, conforme observada nesses 

primeiros meses de governo, constitui numa evidência de que há, de fato, um esgotamento das 

reservas internacionais brasileiras. Desta forma, o governo tem buscado, através da reforma 

da previdência, uma via possível para garantir a credibilidade frente à economia internacional, 

sobretudo, com relação ao financiamento e ao crédito junto ao FMI. 

Permanecendo no bojo das pretensões do atual governo, assim como no governo 

antecessor, a reforma da previdência se revela como uma política autenticamente alinhada ao 

sistema financeiro mundial. Em outras palavras, a reforma da previdência tem sido tratada 

como o principal projeto a ser realizado na gestão de um governo que chega ao poder sem 

nenhuma proposta para o setor de trabalho. Ao contrário disso, a reforma se mostra como 

vetor de deterioração das relações de trabalho, tal qual se observa no cenário mundial, 

principalmente do ponto de vista das medidas que tem acompanhado a formulação de todo o 

conjunto da obra. O discurso de combate à corrupção, que havia sido promulgado em 

campanha e que tem sido levado adiante, pelo menos no campo da aspiração, produziu no 

senso-comum a ideia de que “uma reforma precisaria ser feita” e com certa urgência, a fim de 



 
 

mudar o “suposto quadro político” que se instaurou no Brasil. Grande parte da população, 

sobretudo, a que se ampara nos veículos de informação da grande mídia, associa a reforma da 

previdência a uma medida que inaugurará um novo cenário na política brasileira, cuja 

principal característica é a dificultação de atos de improbidade administrativa. 

A partir de 2011 ficou caracterizada uma reversão no quadro econômico mundial, 

como efeito retardatário da crise de 2008, onde o crescimento da China, principal comprador 

do Brasil, sofre uma desaceleração acompanhada por uma queda dos preços das matérias- 

primas e das commodities exportadas pelo país. Esse processo adentrou pelos governos Dilma 

Rouseff (2011-2016) e Michel Temer (2016-2018), viabilizando uma incapacidade de 

pagamento, por conta da superação dos rendimentos internos pelos gastos públicos. Por sua 

vez, como se não bastasse a desaceleração da economia, pelas distorções entre o gasto e a 

receita, o Brasil passa por uma ofensiva à democracia nacional, que resultou num processo de 

impeachment, engessando as ações econômicas em favor das quizilas partidárias e ideológicas 

que tomaram o Congresso Nacional e a sociedade de modo geral até o atual momento. 

Por fim, o que se contabiliza, através dos números, é o aumento do desemprego, da 

subutilização da força de trabalho e contração do crescimento, curvas que se movimentam em 

direções opostas e que vem apresentando asseveração no atual governo. Essa diferença é 

prática, isto é, a taxa de desemprego diz respeito às pessoas que se declaram desempregadas 

sem qualquer vínculo institucional, enquanto que a subutilização corresponde ao uso 

fracionado da força de trabalho. No primeiro caso, o número corresponde a 13,4 milhões de 

pessoas, enquanto que, no segundo caso esse valor ultrapassa o dobro do primeiro, ou seja, 

28,3 milhões de pessoas. A expectativa de crescimento que, durante o ato de campanha, 

girava em torno de 2,8%, encontra-se em 0,8% na atual projeção do Banco Central. 

Em um cenário de incertezas, como o que é experimentado no Brasil recente, em 

decorrência de uma conjuntura de gestão totalmente desentrosada, qualquer avaliação ou 

previsão, por mais cautelosa que seja, é demasiada difícil. Contudo, a própria elaboração de 

cenários pode ser visto como uma metodologia ideal para se estabelecer um ponto de partida 

para uma leitura melhor. Essa não é a intenção desse ensaio, tendo em vista que a elaboração 

de cenários demandaria um número grande de laudas. O objetivo central é avaliar a atuação 

do Brasil frente à economia política internacional e a relação disso com a teoria econômica 

recente, tendo como referência a opinião de outros autores, os quais têm dedicado suas 

reflexões a tentar projetar o futuro do Brasil diante da economia mundial. 



 
 

2. Asseveração Liberal-Ortodoxa, Contração dos Indicadores e Acirramento da 

Subordinação Brasileira frente ao Sistema Mundial 

 

 
O Brasil ocupa, atualmente, um lugar de destaque entre os países que integram a 

posição de intermediários3 dentro da economia política internacional. Possuidor de um 

enorme mercado interno, fator positivo mediante ao cenário de crise internacional4, o Brasil é, 

em contrapartida, detentor de um setor financeiro em constante crescimento e com alto nível 

de concentração de riqueza. Isso explica o seu notável crescimento nas últimas décadas, 

seguido pela intensificação da desigualdade social e da expansão da pobreza. Para tanto, 

estabelecer um diagnóstico para o futuro das finanças do país não constitui uma tarefa simples 

diante da ausência de um caminho traçado pelo atual governo. O que se tem por certo é um 

alinhamento do Brasil aos Estados Unidos, como há muito não se via, numa atitude que causa 

estranhamento e constrangimento às próprias autoridades estadunidenses, quanto ao caráter 

submisso, passivo e unilateral das ações iniciais entre os dois países. 

Para Wallerstein (2005), o governo estadunidense está habituado com a resistência ou 

o questionamento por parte das nações subordinadas à diplomacia do dólar. Essa relação é 

fundamental para melhor direcionar o diálogo, por mais desfavoráveis que sejam os seus 

resultados para as nações periféricas. De acordo com Fiori (2014), a função dos Estados 

Unidos no contexto da economia política internacional é a de centralização de poder, sob 

todos os aspectos, e a isso se inclui a tomada de decisões e à imposição dessas decisões aos 

demais países. Desta forma, tanto no que diz respeito ao planejamento econômico interno, 

quanto o que tange à política internacional e cambial, o terreno e de total incerteza, de 

indecisões entre os três poderes, ausência de objetividade e de obstrução de todos os fluxos 

trafegáveis para a criação de expectativas do mercado. 

A década de 1990 ficou marcada pela abertura econômica que conduziu a inserção do 

Brasil em um cenário econômico mundial que já vinha sendo estabelecido havia pelo menos 

duas décadas, correspondente ao declínio do sistema Bretton Woods e à formulação dos  

novos mecanismos de ajuste cambial, adotados a partir de 1973 (TAVARES, 1999). Por outro 

lado, a primeira década dos anos 2000 foi acompanhada de um crescimento do PIB, o qual 

3 Dentro da escala proposta por Baran (1984), o qual classifica o subdesenvolvido em três escalas baseadas no 

nível de renda (baixa, média e alta). De modo que rejeitamos o termo de “economia em desenvolvimento” ou 

“emergente” pelo fato destes produzirem uma falsa ideia de movimento. Estando em 9º lugar no ranking do PIB 

mundial, o Brasil, mesmo sendo uma economia intermediária, supera o Canadá e a Coreia do Sul que são 

economias altamente desenvolvidas, 
4 As crises, das quais nos referimos, dizem respeito às incertezas de natureza política e as desarmonias que são 

inerentes ao capitalismo e que, portanto, repercutem a medida que o poder hegemônico impõe os seus 

desmandos e requer a submissão das demais nações. 



 
 

chegou a atingir 7,6% em 20105 durante o segundo governo Luís Inácio Lula da Silva (2007- 

2010), mantendo uma média de 2,5% nas gestões de Dilma Rousseff (2011-2016), 

acompanhado por inflação subsequente. A média de crescimento no governo Dilma significou 

uma queda brusca, se comparada às gestões de Lula. Para tanto, esse número condiz com uma 

média de crescimento similar a que se teve durante os governos de Fernando Henrique 

Cardoso (1994-2002), isto é, algo em torno de 2,4%, considerando o quadro de valorização da 

moeda nacional e de controle de inflação, muito maior em FHC do que em Dilma. 

De acordo com Bolle (2016), no centro dos problemas que abarcaram a “Era Dilma” 

estava a manutenção da inflação em prol do crescimento. As taxas de crescimento se 

estabeleceram numa média de 4%, conforme a projeção feita pelo Banco Central em 2011. Os 

estímulos propostos por sua equipe econômica entre 2011 e 2012 (crédito subsidiado, redução 

da taxa de juros, isenção de impostos e desoneração) acabaram por contribuir para o aumento 

da inflação. Essas questões dizem respeito aos equívocos específicos da politica econômica do 

governo Dilma, isso não significa dizer que muitos desses erros não tenham ocorrido em 

outros governos. Portanto, não cabe a intenção de se fazer qualquer paralelo com o processo 

de afrontamento à democracia que se deu com o impeachment de Dilma Rousseff, para o qual, 

existe um “leque” de possibilidades de análises e interpretações das mais distintas aptidões e 

que estão para além das questões puramente econômicas ou quizilas partidárias. 

Por conseguinte, nos seus primeiros seis meses de vigência, a equipe econômica do 

governo Bolsonaro não conseguiu conter a contração do PIB que tem recuado numa média de 

0,2% trimestralmente. Com relação a esse processo, é responsabilidade da equipe atual criar 

seus próprios mecanismos de contenção, porém, seria leviandade atribuir ao atual governo 

toda a culpa do naufrágio da economia brasileira, principalmente com relação aos processos 

de maior envergadura, como, por exemplo, o aumento do desemprego, pelo encerramento de 

muitas empresas que há décadas atuavam no país. Trata-se de um processo que vem se 

desenvolvendo desde outros governantes e que atingiu seu limite no governo atual, o que não 

o isenta da competência em promover as expectativas de mercado, algo fundamental para o 

“ganho de tempo” para que se elaborem medidas eficazes em reativar a economia. 

As consecutivas tramitações desvantajosas, ligadas ao setor externo, praticadas desde 

meados de 2013 e mantidas nos anos subsequentes, asseveraram o processo de recessão da 

economia brasileira. O nível de atividade econômica do Banco Central do Brasil (IBC-Br) 

acelerou para 1,3% na passagem entre dezembro de 2013 e janeiro de 2014, o que alguns 

 
 

5 IBGE, 2013. 



 
 

economistas chamam de “série dessazonalizada”, revertendo a queda de 1,4% ocorrida no 

período anterior. Embora, na comparação trimestral, o indicador tenha voltado a perder 

fôlego, passando de -0,1% para -0,5% (ainda negativamente afetado pela retração em 

dezembro), o resultado verificado em janeiro já garantiria um carregamento de 0,2% para o 

primeiro trimestre de 2014. É válido destacar que um bom desempenho no início do ano 

afetaria positivamente a média dos períodos seguintes, melhorando as perspectivas para o 

resultado de 2014. Ao fazer uma comparação com o mesmo período do ano anterior, percebe- 

se que o indicador registrou em 2013 uma alta de 0,9%, enquanto a taxa em acumulado em 

doze meses reduziu de 2,5% para 2,3% (IPEA, 2014). 

Cabe mencionar, como legado dos governos Lula e Dilma, a melhoria na qualidade de 

vida da população com base na elevação dos indicadores sociais. Nesse feito, destaca-se o 

programa Bolsa Família, considerado pela Organização das Nações Unidas como um modelo 

de programa de redistribuição de renda bem sucedido e que teve como resultado a retirada de 

mais de cinco milhões de brasileiros de situação de pobreza extrema, assim como, a saída do 

Brasil do mapa da fome, conforme apresentação do relatório à FAO6 em 2014. Igualmente, os 

programas de investimentos em logística e o “Minha Casa Minha Vida” foram responsáveis 

por aumentar o desempenho da formação bruta de capital fixo de 4,0% em 2012 para 6,3%, 

em 2013, respondendo por metade da variação do PIB para aquele ano. Com relação ao 

programa “Minha Casa Minha Vida”, o grande acerto do mesmo está em combinar o 

aquecimento do setor de construção civil com a política pública habitacional, combinação 

essa que gerou crescimento no setor de emprego, ao passo que promoveu as políticas públicas 

essenciais no combate à desigualdade social. 

Com relação ao crescimento, cabe ainda dizer que, durante a maturação do Plano Real, 

nos primeiros anos do governo FHC, O Brasil passava por uma verdadeira guinada em sua 

situação macroeconômica, referente à taxa média inflacionária inaugurada com o Real. De 

acordo com Gonçalves (1999), entre 1980 e 1994 a taxa média de inflação brasileira era de 

746%, variando de 65% em 1986 a 2.709% em 1993. A partir de 1994, esse patamar começa a 

ser alterado com a queda brusca da taxa média que, de 1995 saiu de 14%, que já era muito 

baixo se comparando aos registros anteriores, para 3% em 1998. Assim sendo, a política de 

contenção inflacionária do Plano Real7, devido à gravidade decorrente dos choques dos juros, 

estabelecida pela supervalorização do dólar, através da manutenção da política Volcker- 

 
6 Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação. 
7 O Plano Real representou a última etapa de uma série de três que se iniciou com a liberalização comercial  

1988, seguida de três programas de redução tarifária, nos períodos 1988-1989 e 1991-1993 e em 1994. 



 
 

Reagan8, levou certo tempo, até atingir o seu objetivo de valorização cambial. As ações 

empreendidas pela política internacional acentuaram a subordinação do país frente ao capital 

internacional, elevando a dívida externa do Brasil a níveis estratosféricos, anulando assim as 

possibilidades de sua quitação, mesmo diante de um cenário de fortalecimento da moeda. 

No que diz respeito à política internacional, a recuperação do dólar, a partir da década 

de 1990, se deu com a reconstrução da matriz ortodoxa, numa espécie de partilha da dívida 

dos Estados Unidos, isto é, ampliando as possibilidades de endividamento e gastos dos países. 

Essa prática esteve ao alcance exclusivo dos agentes privados e públicos que, geralmente, 

acumulam ativos líquidos lastreados em dólares, em proporção suficiente para fazer frente às 

suas políticas de estabilização de câmbio (METRI, 2015). Essa recuperação se deu, 

principalmente, pelo financiamento externo, contudo, o desastre econômico dos anos recentes 

não pode ser atribuído somente a isso (BRESSER-PEREIRA, 2003). Durante o período de 

restabelecimento da meta inflacionário brasileira com o Plano Real, ocorreram inúmeros erros 

de planejamento do setor empresarial que culminaram em desperdício maciço de 

investimentos. Essa foi uma das armadilhas que asseverou o grau de dependência brasileira 

desde o Consenso de Washington. Nesse sentido, tanto o período anterior à “Era PT” quanto à 

posterior, em plena vigência, apresenta semelhanças no que diz respeito à reprodução 

equivocada, pela elite brasileira, dos padrões de consumo adotados nos países desenvolvidos. 

 
Na medida em que a preponderância política e economia de uma “ordem 

unipolar” se faz sempre acompanhar da difusão da cultura dominante – hoje 

aguçada pela existência de meios globais de comunicação de massas –, a 

preservação da cultura e da identidade nacionais se torna indispensáveis 

(TAVARES, 1999, p. 25). 

 

 
O discurso de “retomada da soberania nacional”, presentes em gestões salientadas pelo 

“novo desenvolvimentismo”, de fato foi sempre muito acertado no que diz respeito às 

finanças do país. Todavia, a perda do senso com relação ao papel do Brasil frente à economia 

política internacional, constitui o receituário para a sequência dessas ações equivocadas. No 

governo FHC, a sucessão de acordos, de caráter unilateral, com os Estados Unidos, confluiu 

para dobrar o valor da dívida externa brasileira e elevar o déficit em conta a uma média duas 

vezes maior do que a registrada na América Latina inteira. Há que se dizer que, nos últimos 

 
8 Paul Volcker, quando secretário do Tesouro dos Estados Unidos nos governos Jimmy Carter e Ronald Reagan, 

insistiu na política econômica de contração da oferta monetária, para reduzir as elevadas taxas de juros que 

vigoraram durante a década de 1980 naquele país. O resultado de suas aplicações foi a elevação das taxas de 

juros dos países devedores e também dos Estados Unidos. 



 
 

anos do governo FHC, as taxas de juros nominais estavam acima dos 20%. Por conseguinte, 

nesse mesmo período, a moeda nacional iniciava o seu processo de desvalorização 

(ANDERSON, 2011), o qual vem sendo mantido ao longo de todos os governos sucessores. 

Contudo, o sucesso do Plano Real em solucionar o problema inflacionário corroborou 

em não evidenciar as políticas de alinhamento do governo brasileiro com o imperialismo 

financeiro estadunidense. Com base na experiência neoliberal do governo FHC, é cabível a 

hipótese de que o caráter “entreguista” do governo Bolsonaro tenha sido dissuadido da 

percepção popular através do discurso de combate à corrupção, engendrado pela operação 

“Lava-Jato” e pelo discurso patriótico-religioso de exaltação dos valores morais e da família. 

Uma sociedade marcada pela desinformação, somada ao agravamento da recessão, tornar-se-á 

refém do mais anódino discurso de “ordem”, por mais mal elaborado que este seja. 

É inegável a semelhança das iniciativas do governo Bolsonaro, sob alguns aspectos, 

com as que foram tomadas no governo FHC. Obviamente, o contexto mundial, em que se 

processaram as relações econômicas internacionais, é completamente distinto entre as duas 

gestões. A economia, embora apresentasse decrescimento do PIB, no que diz respeito às 

outras variáveis, o cenário era amplamente positivo, porém, as medidas restritivas de redução 

da taxa de juros e de financiamento interno são semelhantes. Para Tavares (1999), o 

decrescimento contou também, como fator causador, com os tipos de financiamentos que se 

utilizaram do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e dos recursos do BNDES. Para a 

autora, esses financiamentos não geraram emprego, muito pelo contrário, causaram o 

desemprego e, portanto, reduziu-se o consumo das famílias, fazendo com que o retorno 

pretendido não ultrapassasse a margem de gastos. Por outro lado, as políticas adotadas no 

primeiro ano do governo Lula não contiveram a alta dos preços e do desemprego de imediato. 

A elevação das taxas de juros e os cortes nos investimentos para o setor público garantiram 

um superávit primário que restabeleceu a confiança dos investidores e promoveu a 

recuperação do crescimento a partir das exportações. 

Destaca Gonçalves (1999) que, no caso brasileiro, assim como em outros quadros do 

subdesenvolvimento, a entrada maciça de capital estrangeiro na economia, a partir da atuação 

das empresas multinacionais, produz uma vulnerabilidade da economia nacional frente aos 

“fatores desestabilizantes” e aos choques externos, uma vez que, juntamente com essas 

empresas instalam-se também unidades de poder interno e externo. Esse fenômeno relaciona- 

se com as diversas combinações de vetores e de formas de mundialização que culminam na 

consolidação de um “único motor” atuando dentro da esfera global de possibilidades 

(SANTOS, 2010). Tavares (1999) demonstrou que no Brasil a armadilha se deu com a quebra 



 
 

dos monopólios estatais e as privatizações. O Brasil tem passado por grandes transformações 

sociais e econômicas, no qual o recuo dos investimentos no setor industrial aparece como 

sintoma de uma crise que tem se alastrado nos países competitivos. 

Observando esse início de gestão, em contraste com as gestões passadas, a pergunta 

que emerge: como a questão do desemprego, em constante queda, será solucionada, haja vista 

que o primeiro trimestre (gráfico 1) já apresenta o índice de 12,7% de ocupação que se 

compara com os que são observados nos anos de 2017 (13,7%) e 2018 (13,1%)? De acordo 

com Cano (2012), a atividade industrial se mantém em constante queda desde a abertura 

econômica dos anos 1990, obviamente que as taxas de ocupação no setor de indústria 

acompanharão esse percentual. Atualmente os números revelam uma redução da atividade  

que compromete os demais setores da economia, tendo em vista que o terciário depende em 

grande parte do multiplicador da indústria, assim com a agricultura também sofre com os 

efeitos da contração da atividade industrial, que impede a suplementação de sua dinâmica. 

De acordo com o IPEA (2019) o aumento na taxa de ocupação do Brasil (gráfico 1) se 

deu, exclusivamente, pelo aumento do trabalho informal. Conforme os resultados da pesquisa, 

o ano de 2018 apresentou uma taxa de crescimento de 2% na ocupação informal, caindo para 

0,9% em janeiro de 2019. Por conseguinte, as taxas de ocupação não correspondem ao 

percentual de vagas oferecidas, ou seja, para os 2% de ocupação de 2018 teve-se 7,3% de 

crescimento da oferta de emprego sem carteira assinada, enquanto que para os 0,9% se 

observou 3% de oferta. Nota-se, portanto, para o ano de 2019, uma queda tanto na ocupação 

informal como na formal, quando é comum se esperar que o movimento declinante de um 

represente o movimento ascendente do outro, fato que não condiz com a atual realidade. 

No que diz respeito às vagas de emprego com carteira assinada, o saldo negativo vem 

perdendo força e mantendo-se estagnado, sendo acompanhado pelo aumento da permanência. 

Esse quadro contribui para tornar a análise mais difícil ainda, tendo em vista que a queda no 

saldo negativo pode ser explicada não apenas pelo número de novas vagas que não estão 

sendo criadas, como também pela permanência de trabalhadores em seus respectivos postos 

de trabalho. A permanência pode estar associada ao risco que o abandono de determinado 

posto de trabalho possa oferecer ao trabalhador, caso ele não encontre outra colocação no 

mercado. Assim sendo, torna-se difícil estabelecer se o regime trabalhista, no qual este 

trabalhador está submetido, tenha ou não se alterado com a flexibilização das relações de 

trabalho. Caso esse dado se confirme, significaria dizer que essa vaga foi rebaixada à 

categoria de trabalho informal, não podendo ser contabilizada pelos agentes de pesquisa. 



 
 

Gráfico 1: Taxa de Ocupação no Brasil (2012-2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado de IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua. 

 

 
É possível alinhar esse controverso cenário a diferentes conceitos, baseado em suas 

respectivas épocas, a saber, como o “mundo das fábulas” na recente época, cujo alicerce se 

funda na produção de imagens e no imaginário (SANTOS, 2010). Do mesmo modo o 

“imperialismo capitalista” de Harvey (2002), o qual imprime de forma leal um significado, a 

partir da fusão entre Império e Estado, remontando ao período de surgimento dos primeiros 

estados e a sua forma de atuação, que evoluiu ao longo de décadas. Essa evolução se 

encarregou de deteriorar a indústria brasileira transformando o seu substrato em lucratividade 

no setor financeiro que, no caso brasileiro, cresce a cada dia, ao passo que a indústria diminui. 

Cabe o uso da expressão de “minotauro”, como forma de denominar a evolução dessa 

fusão que, historicamente, se deu com a estatização do antigo sistema alfandegário, somado 

ao sistema de impostos estabelecidos pela Inglaterra, entre os séculos XVIII e XIX, produziu 

um fenômeno absolutamente novo e revolucionário: os chamados “Estados-Economias 

Nacionais” (FIORI, 2008). Muitos autores ainda se referem a esse processo como um projeto 

imperialista de dominação dos meios de informação, contudo, há autores que refutam esse 

uso, por questões metodológicas, tendo em vista que o imperialismo admitia a presença de 

diversas forças competitivas, estabelecendo uma centralidade tangível. O “elemento comum” 

entre eles é a deterioração generalizada do setor de trabalho, em favor do setor de finanças, de 

forma não prevista até mesmo pelos paladinos do sistema (ou modo de produção) capitalista. 
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Na recente época, o cenário observado apresenta uma unicidade técnica e a 

espraiamento do centro, transformando esse em vários “centros” que convergem a uma só 

unidade de controle muito distinta da que se tinha na era “imperialista”: 

 
Havia, com o imperialismo, diversos motores, cada qual com sua força e 

alcance próprios: o motor francês, o motor inglês, o motor alemão, o motor 

português, o belga, o espanhol etc., que eram todos motores do capitalismo, 

mas empurravam as máquinas e os homens segundo ritmos diferentes, 

modalidades diferentes, combinações diferentes. Hoje haveria um motor 

único que é, exatamente, a mencionada mais-valia universal. (SANTOS, 

2010, p. 29). 

 

 
Conforme Gonçalves (1999), a globalização da economia ocorre por três vias 

principais, a saber, o “desenvolvimento tecnológico”, a “política institucional” e a 

“insuficiência de demanda agregada”, a qual obedece a um caráter de ordem sistêmica e 

estrutural. Os países periféricos se encontram submetidos aos desdobramentos dessas três 

vertentes. No Brasil, onde a questão tecnológica representa um entrave desde a segunda etapa 

da industrialização, quando os fatores produtivos passaram a ser concebidos pelo capital 

externo investido no país em detrimento do antigo sistema de aquisição pelo Estado, 

sobretudo, durante a “Era Vargas”. O endividamento, aqui já comentado, foi o grande 

condicionante da submissão à política institucional promovida pelos Estados Unidos e Grã- 

Bretanha nas décadas de 1970 e 1980, que resultou numa “onda de desregulamentação do 

sistema econômico em escala global” (GONÇALVES, 1999, p. 29). 

Por último, a insuficiência da demanda agregada se tornou uma característica dos 

países com alto nível de desenvolvimento tecnológico. Para se livrar dos efeitos malévolos 

desse processo, inerente ao capitalismo, a estratégia adotada foi o deslocamento de recursos 

do setor produtivo para o setor financeiro, seguida da expansão desse setor produtivo em 

escala mundial, ou seja, com a instalação das transnacionais pela periferia objetivando o 

controle dos mercados locais e os lucros sobre os baixos salários. 

Há que se dizer que, ao contrário do que muitos pensam, o desempenho do Brasil, em 

relação ao Sistema Mundial, não é o de periferia plena, mas, de semiperiferia ou de país 

subdesenvolvido com renda média9 (BARAN, 1984). Obviamente que o setor primário tem 

maior participação na composição da riqueza do país, além disso, o setor industrial se 

expandiu para a agricultura a partir de políticas internas de (des)industrialização das últimas 

 
9 Opta-se pela não utilização de conceituações de viés ideológico como “economias emergentes”, mas, 

simplesmente, nos atendo nas diferenças entre o nível de renda dos países periféricos que varia entre um e outro. 



 
 

décadas. Conforme Thorstensen; Ramos; Müller; Nogueira (2012), em 26 de março de 2010, 

os ministros de Agricultura do Brasil, Rússia, Índia e China, reunidos em Moscou assinaram, 

uma declaração conjunta que estabelecia eixos de atuação para garantir a produção de grãos. 

Reunidos no Brasil, nesse mesmo ano, os países membros assinaram uma declaração conjunta 

que ressaltava os valores e as bases dos documentos anteriores, ressaltando a contribuição 

financeira do BRIC10 ao Fundo Monetário Internacional (FMI), reiterando o pedido de 

aumento das quotas destes países e de suas participações na escolha dos dirigentes, não 

somente do FMI, como também do Banco Mundial (BIRD). 

A criação do BRICS, cujas primeiras reuniões se deram entre 2008 e 2009, pode ser 

vista como uma alternativa preventiva contra os efeitos da crise deste período. Trata-se de um 

acordo estabelecido entre os países, cujos mercados internos são consideravelmente grandes e 

cujo crescimento se deu de forma continua desde o início dos anos 2000. De modo que, todo 

esse processo contribuiria para uma melhor inserção do Brasil na política global, depois de 

estabelecida sua condição, mediante a anterior abertura econômica que elevou sua dívida 

externa e acentuou a sua desvantagem frente aos Estados Unidos, enquanto hegemon no 

Sistema Mundial. Cabe também mencionar o desgaste do Brasil em relação à Tarifa Externa 

Comum (TEC), como condição de politica comercial do MERCOSUL ao longo dos anos. 

A competitividade dos países membros do BRICS se insere no sistema de unificação 

técnica, sob a qual, os países perderam, parcialmente, sua peculiaridade. Para Santos (2010), a 

emergência do dinheiro em estado puro, como motor da vida econômica, conduz a 

hegemonização pelo fato de criar novas técnicas e expandir as técnicas obsoletas para as 

nações impossibilitadas de adquirir as inovações. Na recente época, a técnica da informação 

tem sido o ethos desse sistema e uma de suas principais características é o seu perfil 

“invasor”, ou seja, trata-se de algo que não se concentra no primeiro lugar onde se instala, 

antes tende a se expandir através do território (SANTOS, 2010). 

Para países como o Brasil, cuja intensidade produtiva ocorre na atividade agropastoril 

e extrativista-mineradora, dentro da economia política internacional, compete a função de 

fornecedores de produtos específicos e de primeira necessidade. Essa condição se perpetua 

diante de uma política internacional multilateral no discurso, contudo, unilateral na ação. A 

contração da atividade industrial brasileira dos últimos anos reflete essa permanência da 

submissão da periferia que opera de diferentes formas, na desvalorização do câmbio, no 

controle da balança comercial e, atualmente, através do sistema de crédito e financiamento. 

 

10 De 2008 a 2011a sigla era BRIC (Brazil, Russia, India and China), com a entrada da África do Sul em 2011 

adota-se então a sigla BRICS acrescida do “S” referente à Solth Africa. 



 
 

3. Aspectos da Dependência Economia Brasileira: O Futuro do Brasil frente a 

um Cenário de Incertezas 

 

 
O Brasil “pós-PT” traz consigo um cenário dos menos otimistas já observados nas 

últimas três décadas, incluindo os governos Collor e FHC. Na década de 1990, após a crise 

política, produzida com o impeachment do presidente Fernando Collor (1990-1992), o país 

pôde restabelecer o objetivo que vinha sendo buscado frustrantemente na década anterior. De 

acordo com Tavares (1999), nessa retomada, o Brasil teve a oportunidade de posicionar-se 

frente â globalização financeira11 sob critérios relativamente autônomos, tal como fizeram a 

Índia, a China e os primeiros Tigres Asiáticos (Taiwan, Coréia do Sul, Cingapura e Hong- 

Kong,). Não obstante, o governo FHC optou pela adesão e submissão radicalizada ao capital 

financeiro na esperança de promover um “novo milagre econômico” a partir da atuação do 

capital associado e dos acordos unilaterais. 

Anteriormente, no início dos anos 1990, o Consenso de Washington já havia 

estabelecido os ditames para a “nova economia política internacional”. No receituário 

proposto por Sir. John Williamson (1937), para os países em “emersão”, ocupava  lugar 

central a abertura econômica, a ideologia do “Estado Mínimo” e a desregulamentação. Esse 

processo, que muitos erroneamente relacionam como globalização pura e simples, representou 

uma estratégia internacional de controle externo do crescimento dos países, a fim de conter 

qualquer ameaça à hegemonia estadunidense. Conforme Tavares (1999) no que diz respeito à 

política de desregulamentação esteve na base da “Era FHC”, a desoneração, como forma de 

reduzir os custos operacionais das empresas, fomentou a expansão do trabalho informal. 

No que infere ao setor produtivo, as privatizações sempre foram mencionadas como a 

quebra de monopólio e flexibilização responsável por aumentar a competitividade do país. 

Essa tese há muito se encontra corroída, pois a experiência brasileira com as privatizações do 

setor petrolífero e de comunicação mostrou que esse processo foi eficiente em atrofiar a 

competitividade do Brasil na economia internacional. Nesse processo, poucas foram as 

empresas nacionais não se viram capazes de estabelecer uma disputa leal com as 

transnacionais amparadas pelo capital estrangeiro e por um alcance de mercado muito maior. 

Desta forma, as nações periféricas se comprometeram com a austeridade fiscal, com a 

elevação dos impostos e das taxas de juros e, principalmente, com as privatizações. A 

11 Na literatura sobre Economia Política Internacional, alguns termos aparecem com muita frequência, de 
diferentes formas, contudo, buscando um mesmo significado. Entre esses se destacam: “globalização financeira”, 
“globalização perversa”, “imperialismo capitalista”, “utopia global” e, às vezes, o “capital financeiro” 
rememorando o conceito do economista marxista Rudolf Hilferding (1877-1941) 
. 



 
 

globalização foi o “fio condutor” das políticas neoliberais estabelecidas antes e durante o 

Consenso de Washington e que passariam a atuar em todo o mundo a partir da economia de 

escala (FIORI, 1999). Durante o governo FHC, o desempenho econômico brasileiro, que 

divide opiniões entre muitos autores, tornou-se uma “moeda de troca” no contexto de sua 

diplomacia entre os países mais desenvolvidos, principalmente os Estados Unidos, com quem 

esses acordos adquiriram uma operacionalidade de caráter unilateral, conforme já dito. 

Mesmo tendo demonstrado um recuo nos indicadores sociais internos, durante os primeiros 

anos dessa abertura, o acúmulo de reservas e a capacidade de importação criaram expectativas 

setoriais que blindaram o perfil negativo da política de abertura econômica em vigência. 

Ao se avaliar, em sua origem, todo o processo que condicionou a ascensão dos Estados 

Unidos como hegemonia econômica mundial, é quase impossível não reconhecer o 

alinhamento do Brasil e de várias nações aos pareceres do capital internacional acompanhado 

pelas mudanças no sistema financeiro mundial, desde o seu início no pós-guerra: 

 
Tais mudanças devem ser entendidas como um dos fatores centrais que 

determinaram os movimentos de internacionalização financeira gestados  

pela desorganização do sistema monetário e de pagamentos criados em 

Bretton Woods, no final da Segunda Guerra Mundial. (BELLUZZO apud 

FIORI, 1999, p. 102). 

 

 
Marini (2012), escrevendo no final da década de 1960, estava ciente de que 

predominava no Brasil, nesse período, uma corrente de interpretação que enxergava no Golpe 

Militar de 1964 uma intervenção disfarçada dos Estados Unidos. No entanto, como um dos 

mais destacados representantes da Teoria Marxista da Dependência, esse autor rejeita a 

interpretação que se respalda em um aspecto apenas desse processo, especialmente se tratando 

de um elemento externo. Essa análise envolve estruturas maiores, de maneira que, um dos 

pilares centrais da Teoria da Dependência é considerar o movimento dialético intercalado do 

desenvolvimento do capitalismo, que, conforme se expande, estabelece a sua própria 

contradição, isto é, o subdesenvolvimento (SANTOS, 2015). 

De modo que, estando o subdesenvolvimento conectado de forma estreita com a 

expansão dos países industrializados, considera-se que o desenvolvimento e o 

subdesenvolvimento apresentam naturezas antagônicas e movimentos opostos, a expansão do 

primeiro representaria a contração do segundo. Nesse sentido, considera-se ainda que o 

subdesenvolvimento não consistisse em uma etapa do desenvolvimento, dado que a 

experiência histórica apresenta outros arcabouços produtivos para as chamadas “potências 



 
 

econômicas” atuais, o subdesenvolvimento seria uma condição dada. Essa não é uma simples 

opinião de autores marxistas, mas trata-se de uma avaliação pautada em resultados tangíveis 

relacionadas ao crescimento apontado em alguns países em proporções não vistas nem mesmo 

nas grades economia. Outras linhas de abordagem, como a histórico-estruturalista, também 

compartilham da ideia do desenvolvimento como condição, causando certa ilusão com relação 

ao bom desempenho interno da economia, que geralmente é acompanhado pelos países ricos, 

o que mantém e reproduz tal condição frente ao cenário mundial: 

 
[...] O conceito de reservas dinâmicas, função do volume de investimentos 

programados e de hipóteses sobre o progresso das técnicas, serve para 

tranquilizar os espíritos mais indagadores. Como a política de defesa dos 

recursos não reprodutíveis cabe aos governos e não as empresas que os 

exploram, e como as informações e a capacidade para apreciá-las estão 

principalmente com as empresas, o problema tende a ser perdido de vista. 

(FURTADO, 1974, p. 16). 

 

 
Entrementes, a principal crítica dos autores da Teoria Marxista da Dependência, à 

abordagem do Sistema-Mundo se insere na relação que esta faz com a teoria dos ciclos 

econômicos, sobretudo, os ciclos de Kondratieff12, numa tentativa pretensiosa de relacioná-la 

ao conceito de longue durée13 de Fernand Braudel (1902-1985). Há também o esforço de se 

forjar novos paradigmas, os quais se tornaram possíveis a partir de alguns acontecimentos 

muito específicos. No caso da ascensão dos Estados Unidos como hegemon, a partir da 

segunda metade do século XX, recorre-se sempre a eventos como o Acordo de Bretton Woods 

e suas instituições (FMI, BIRD) e outros acontecimentos de segunda grandeza. 

Os rumos tomados pelas nações, durante o pós-guerra, assim como os fatores que 

motivaram a adoção desses novos rumos, configuraram uma nova possibilidade, no campo da 

reflexão, para se repensar a expansão do sistema mundial. Polanyi (2000) nos adverte de que, 

os pilares centrais desse processo não podem ser encontrados nas duas grandes guerras 

somente, mas, exigem do pesquisador, um recuo no tempo e um esforço de análise, a fim de 

se reconstruir todo esse caminho novamente. Não diferente disso, o período denominado por 

Arrighi (1996) de “o longo século XX” teve seu início em 1870 e, ao que indica esse autor, se 

prolonga nos dias atuais, mesmo diante do desfecho da crise que se vivencia desde os anos 

1970, encerrando o período denominado por muitos autores como a “era da acumulação 

 

 
12 Nicolai Dmitrievitch Kondratieff (1892-1930) foi um economista russo responsável pelos estudos dos ciclos 

econômicos longos, ou ciclos seculares, de quarenta a sessenta anos, conhecidos como ciclos Kondratieff. 
13 De longa duração, foi assim denominado o século XVI pelo historiador francês. 



 
 

restringida14”. Para muitos autores, as restrições se tornaram maiores nos tempos de abertura 

econômica, para estes, a globalização atual é muito mais o resultado de uma ideologia 

restritiva propositalmente estabelecida, do que um produto das ideias atualmente possíveis 

(SANTOS, 2010). Nesse sentido, todos os acontecimentos que se relacionam diretamente com 

o processo de transposição continental da hegemonia econômica e política mundial, podem 

ser compreendidos como resquícios do século XIX projetados para o século XX, com a 

ressalva de que, o entrelaçamento dos eventos atuais com os eventos das últimas quatro 

décadas, impede o desencadeamento do século XXI. 

No caso dos autores da Teoria da Dependência toda essa conjuntura relaciona-se 

primeiramente com a natureza do próprio modo de produção capitalista. Para Santos (2015), o 

que tem faltado a estas análises é um aprofundamento maior do aspecto produtivo que 

estabeleça os regimes de produção, a evolução das forças produtivas e das relações sociais de 

produção para melhor explicar o funcionamento destes ciclos. Em muitos autores, como 

Polanyi (2000), essa abordagem se faz com uma riqueza maior de detalhes do que em muitos 

autores de seu tempo, principalmente, pelo seu esforço em analisar os diferentes tipos de 

sociedade, em suas respectivas épocas, assim com as leis que regem a economia de mercado. 

Por fim, o agravamento da recessão econômica brasileira e os rumos tomados pelas 

autoridades políticas geram incertezas quanto ao futuro do Brasil. As medidas que podem ser 

observadas, sobretudo, as de contenção de gastos, que são na verdade uma continuação do 

Governo Michel Temer (2016-2018), somadas à proposta de reforma da previdência compõe 

o “pacote salvação” do governo Bolsonaro. A crença de que o acúmulo obtido com a política 

fiscal possa reverter os significativos efeitos da queda do crescimento e assim melhorar os 

indicadores de desigualdades, registrados recentemente, se mantém na política econômica 

ortodoxa e na orientação “liberal-conservadora” que se restabeleceu no país. 

 

 
Considerações Finais 

 

 
O prognóstico relacionado ao futuro da sociedade brasileira não é de tudo a tarefa 

menos árdua da análise de conjuntura econômica. Planejar, estabelecer prioridades, articular e 

ampliar o diálogo entre os diferentes departamentos, ao que parece, tem sido a “missão quase 

impossível” do governo Bolsonaro. Nas ações empreendidas até o dado momento o consenso 

14 Ou “Era da Acumulação Entravada”, dos autores utilizados no artigo, Arrighi (1998), Cano (2012), Marini 

(2013), Metri (2014), Santos (2010), Tavares (1999) e Polanyi (2000) utilizam com certa frequência em suas 

obras, indiretamente na maioria delas. 



 
 

não tem se estabelecido e a capacidade de articulação do executivo com o Congresso  

Nacional e com a Câmara tem revelado efeitos quase nulos. O projeto-mor do governo, isto é, 

a reforma da previdência, encontrou os seus percalços e na medida em que vai se adiando a 

sua validação, mais se aumenta a conscientização de seus desdobramentos por parte dos 

populares. Por conseguinte, os nervos vão se acirrando na cúpula da equipe econômica, 

criando tensões e desfavorecendo o diálogo, que já tem se mostrado de difícil execução. 

Por fim, as possibilidades de retomada do crescimento, o qual representa um tema de 

interesse nacional, vão se tornando cada vez menores diante de um cenário mundial que 

também não produz muitas expectativas, tendo em vista que o Brasil cumpre um papel 

passivo mediante a política econômica internacional. Nesse sentido, evita-se falar de um 

projeto, ou mesmo, um plano fracassado, uma vez que, esse projeto não existe, nem tampouco 

um plano, mas sim uma continuidade de políticas que já vinham sendo empreendidas 

anteriormente. Os “jogos de força” no Brasil migraram do ambiente politico, onde estão 

centrados governo e oposição, para o ambiente social, de uma forma jamais assistida na 

história política do país. Por fim, não havendo em quatro anos a reativação da economia, os 

efeitos dessa polarização poderão ter um custo incalculável às próximas gerações. 
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